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    1 INTRODUÇÃO




    A saúde é um direito fundamental do ser humano e está diretamente relacionada à dignidade da pessoa humana. Não por outro motivo, encontra-se assegurada em diversos diplomas legais, tanto nacionais quanto internacionais, desde há muito tempo.




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) elaborada pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, elencou alguns direitos entendidos como fundamentais e universais pelos países signatários, dentre esses o direito à saúde ao consagrar, em seu art. 25, que “Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde...”.




    No mesmo diapasão, a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, editada no mesmo ano de 1948, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), prevê expressamente no seu art. XI que “Toda pessoa tem direito a que sua saúde seja resguardada por medidas sanitárias e sociais (...) correspondentes ao nível permitido pelos recursos públicos e os da coletividade”.




    Posteriormente, em 17 de novembro de 1988, foi adotado pela OEA, o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, conhecido por Protocolo de San Salvador. Tal diploma impôs aos Estados signatários a obrigação de adotar medidas e instituir normas de direito interno para a concretização de tais direitos. No seu art. 10, trouxe a previsão do direito à saúde e estabeleceu que os Estados Partes a fim de tornar efetivo o direito à saúde devem reconhecê-lo como bem público e adotar medidas para garantir esse direito, tal como o “Atendimento primário de saúde, entendendo-se como tal a assistência médica essencial colocada ao alcance de todas as pessoas e famílias da comunidade”.




    No plano nacional, a vigente Constituição Federal de 1988, positivou a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, a teor do seu art. 1º, III. A dignidade da pessoa humana concretiza-se através dos direitos fundamentais, sejam de índole defensiva (negativa), sejam os de natureza prestacional (positiva), que dela irradiam e nela encontram seu fundamento, numa relação de interação, dentre eles o direito à saúde.




    Os arts. 6º e 196 da Carta Magna estabelecem a saúde como dever do Estado e como um direito social assegurado a todos, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Já o art. 198, II, elenca, como uma das diretrizes do Sistema Único de Saúde, o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.




    No mesmo sentido, a Lei n.º 8.080/1990, que trata das condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde dispõe no caput do seu art. 2º que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, e, no seu §2º, reza que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade.




    Dessa forma, o direito à saúde, positivado como direito social, pode ser compreendido como um direito fundamental, irradiado do princípio-regra da dignidade da pessoa humana, sendo concretizável através de prestações positivas exigíveis em face do particular ou do Estado, nas esferas federal, estadual ou municipal.




    Portanto, o direito social à saúde tem a natureza de direito fundamental, não apenas por estar inserido no Título II da Carta Magna, que elenca os direitos e garantias fundamentais, mas, sobretudo, em razão da sua essência, vez que integra o mínimo existencial indispensável à preservação da dignidade da pessoa humana.




    O entendimento de essencialidade do direito à saúde não deve conduzir a uma conclusão precipitada a respeito da obrigação do Estado de fornecer todo e qualquer tipo de ações e serviços de saúde disponíveis.




    Há uma diferença relevante entre entender o direito à saúde como um direito social associado à dignidade da pessoa humana e estabelecer que por conta dessa sua característica ele deva ser fornecido sem que faça qualquer juízo limitativo e/ou se utilize de balizas objetivas aptas a estabelecer limites a esse acesso a toda e qualquer pessoa.




    Estabelecer o direito à saúde como fundamental não lhe confere o caráter de absoluto, nem tampouco assegura seu acesso irrestrito a toda e qualquer tecnologia de saúde disponível no mundo, sem a análise de outras condicionantes envolvidas no processo. A essas condicionantes denominamos limiares.




    O presente estudo versa sobre os limites existentes ao acesso à saúde de forma a preservar sua característica de essencialidade sem, contudo, se desgrudar da ideia de que tal fato não atrai ao direito à saúde a condição de direito absoluto.




    A harmonia entre a fundamentalidade do direito à saúde e o acesso restrito a determinadas ações e serviços públicos de saúde (ASPS) encontra sustentação justamente nos limites de diversas ordens aplicados ao direito à saúde que, ao mesmo tempo, asseguram sua característica de direito fundamental e preservam sua condição de sustentabilidade.




    A Constituição Federal de 1988, amparada em documentos internacionais anteriores, reconheceu expressamente a saúde como direito fundamental de todos e dever do Estado, sem, contudo, especificar explicitamente quais os limites do objeto deste direito.




    Por tal motivo, os parâmetros à efetivação do mencionado direito devem ser construídos utilizando-se de balizas capazes de assegurar sua essencialidade sem que para tanto extrapolem a capacidade econômica do Estado.




    De acordo com os dados disponibilizados pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS referente ao estado de Mato Grosso do Sul e ao município de Dourados por meio do sítio eletrônico do Ministério da Saúde (www.saude.gov.br), no link Assuntos - Repasses Financeiros – SIOPS – Demonstrativos/Dados informados – Estados – Distrito Federal e Municípios – Cálculo do % aplicado em Saúde – conforme LC 141/2012, utilizando-se a base de dados referente ao sexto bimestre do ano de 2018, os valores absolutos e percentuais aplicados em ASPS pelo estado de Mato Grosso do Sul e pelo município de Dourados são, respectivamente, de R$ 1.293.715.123,64 (um bilhão, duzentos e noventa e três milhões, setecentos e quinze mil, cento e vinte e três reais e sessenta e quatro centavos) e R$ 98.800.864,04 (noventa e oito milhões, oitocentos mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e quatro centavos), correspondentes, respectivamente, a 14,16% e 23,37% do limite constitucional mínimo, o que supera, e muito, o mínimo constitucionalmente exigido de 12% e 15%.




    Soma-se a isso o fato de que embora os números demonstrem um aumento substancial nas despesas com o ASPS nos últimos anos, a percepção que se tem é de que a saúde não é garantida de forma adequada pelo Estado brasileiro.




    Do quadro acima apresentado, alguns raciocínios podem ser realizados, sem prejuízo de outros possíveis: a) o serviço público de saúde é insuficiente e não atende ao mínimo necessário; b) embora o serviço público de saúde atenda ao mínimo necessário, a população não se satisfaz com sua cobertura e pretende ampliá-la para abranger outros tratamentos, medicamentos e procedimentos; c) a população pretende garantir, ainda que se faça necessário utilizar da via judicial, todo e qualquer tratamento disponível sobre saúde por meio do Sistema Único de Saúde.




    Todos esses raciocínios encontram-se envoltos na compreensão da realidade e da extensão do fenômeno do acesso à saúde, associadas a verificação da existência de limites a ele aplicável.




    Quando alta soma de dinheiro público é destinada a um fim específico, a pesquisa que pretende estudar a existência de limites jurídico-econômico-orçamentários a serem utilizados como balizas para acesso à saúde encontra justificativa.




    Somente com uma consideração adequada dos deveres fundamentais e dos custos dos direitos, poderemos lograr um estado em que as ideias de liberdade e de solidariedade não se excluam, antes se completem. Ou seja, um estado de liberdade com um preço moderado (NABAIS, 2007).




    Dessa forma, o presente trabalho tem justificativa no impacto social do tema, seja do ponto de vista do cidadão que pretende ver sua pretensão assegurada, seja do ponto de vista do Estado que pretende estabelecer um critério razoável para administrar suas demandas com respeito ao planejamento econômico/orçamentário, como também o de contribuir para um maior aprofundamento das discussões atinentes à temática do acesso à saúde, focando a discussão sob o prisma dos limites, sem se desgrudar da garantia mínima do acesso à saúde.




    A tentativa de estabelecer parâmetros para encontrar limites ao acesso à saúde é o ponto diferencial do presente trabalho. A presente pesquisa aborda justamente o outro lado do acesso à saúde, ou, em outros termos, quais os limites para que, a pretexto de garantir o acesso à saúde, não passemos ao extremo de exigir do Estado todo e qualquer tratamento de saúde disponível ao redor do mundo, ainda que extremamente custoso, novo e incompatível com um direito não absoluto e de todos.




    Nesse ponto, necessárias algumas reflexões, especificamente sobre a existência de limites para o acesso à saúde e quais eles seriam. Caracterizar o direito à saúde como direito fundamental assegura-lhe uma condição de exigibilidade, mas não estabelece um acesso irrestrito.




    Ao problematizar a existência de limites para o acesso à saúde e se propor a elenca-los, o presente trabalho não tem a pretensão de exaurir a discussão sobre o tema, nem, tampouco, apresentar todos os limites existente para a temática aqui tratada, posto que o tema é amplo, complexo e suscetível a novas abordagens não alcançadas aqui. Busca-se, sim, estabelecer alguns limites e analisa-los como a maior profundidade que os recursos disponíveis a este pesquisador permitem.




    Essa problematização está diretamente ligada ao fato de que a implementação de direitos fundamentais envolve custos (HOLMES; SUNSTEIN, 2000) e os recursos destinados às políticas públicas que visem concretizar os direitos fundamentais sociais, no mais das vezes, notadamente nos países em desenvolvimento, a exemplo do Brasil, são limitados.




    Dessa constatação surge a necessidade de se estabelecer balizas capazes de definir o campo de atuação dos direitos fundamentais para que nenhum direito seja assegurado aquém de seu mínimo, mas que também não seja garantido além das forças do Estado capazes de efetivá-lo.




    O tema não deve ser abordado unicamente pelo viés do limite mínimo, pois, assim como é necessário estabelecer um limite mínimo abaixo do qual não se considera atendido o referido direito, também é imprescindível fixar um referencial máximo capaz de afastar qualquer caracterização de direito absoluto a extrapolar as forças do Estado para assegurar a sua garantia.




    Há sempre de se ter em perspectiva que o direito à saúde é assegurado mediante políticas sociais econômicas. Tais políticas são limitadas à capacidade orçamentário-econômica e aos recursos disponíveis e, embora possam ser questionadas sob o argumento de não atendimento do mínimo existencial, não podem ser atacadas por não garantir todo e qualquer procedimento necessário para a proteção, promoção e recuperação da saúde, sob pena de desvirtuamento do princípio do mínimo existencial para a garantia do máximo absoluto.




    Nessa quadra, importante compreender a extensão da universalidade do acesso previsto no art. 196 da Constituição Federal de 1988 com sua limitação implícita prevista nos termos a que se refere, quais sejam, às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Vale dizer, o acesso é universal às políticas públicas de saúde existentes. Dessa forma, o direito à saúde a ser garantido pelo Estado de forma universal foi estabelecido com base em um padrão oferecido a todos de forma indistinta, porém não foi consagrado como um direito absoluto independentemente de qualquer outro elemento condicionante a ser considerado.




    O direito fundamental à saúde e o direito coletivo de a sociedade não estar obrigada a arcar com todos os custos necessários para a obtenção dos tratamentos mais sofisticados, avançados e inovadores, e, ao mesmo tempo e na mesma proporção, caros é o conflito que aqui se estabelece.




    Para a solução desse conflito alguns questionamentos devem ser enfrentados, tais como: Até que ponto o custeio de medicamentos, produtos e tratamentos de saúde que onere o erário para além de sua capacidade econômica deve ser entendido como função assistencial do Estado? Podem os recursos destinados aos programas de saúde ser distribuídos fora de um critério minimamente razoável, considerando-se o conjunto da população? Há um limite máximo para o acesso à saúde? Será que superado o acesso à saúde como mínimo existencial não há de se estabelecer um limite máximo que assegure a manutenção do sistema com suas características universais? A dignidade da pessoa humana está em garantir o mínimo necessário à sobrevivência digna ou em garantir acesso ilimitado a todo e qualquer tipo de medicamento e tratamento? O custo e a finitude dos recursos devem ser considerados na efetivação do direito fundamental à saúde? É possível garantir um intervalo passível de efetivação do acesso à saúde que tenha como baliza mínima a garantia de acesso pautada pelo mínimo existencial e como limite máximo um parâmetro que congregue a reserva do possível e o respeito econômico-orçamentário?




    Portanto, diante do panorama aqui exposto, o problema que se coloca como objeto dessa pesquisa pode ser sintetizado na seguinte pergunta: existem limites jurídico-econômico-orçamentários a serem utilizados como balizas ao acesso à saúde?




    Como base no problema de pesquisa apresentado, o presente estudo objetiva demonstrar a existência de limites jurídico-econômico-orçamentários a serem utilizados como balizas ao acesso à saúde pública, considerando a universalidade do sistema e a fundamentalidade do direito, conjugada com o fato de a efetivação dos direitos demandarem custos e serem limitados os recursos.




    Para atingir o referido objetivo algumas etapas imprescindíveis para a construção e sedimentação dos argumentos utilizados para sua fundamentação serão enfrentadas. Dentre elas: a) a análise da construção teórico-normativa do direito à saúde como direito fundamental para identificar e distinguir a existência de garantias mínimas e limites máximos ao seu acesso, ao mesmo tempo em que se refletirá sobre a inexistência de direito fundamental absoluto ao acesso à saúde; b) evidenciar a existência de custos inerentes à garantia da efetivação de direitos, especialmente ao direito à saúde, apresentando o direito econômico como uma área possível para o estudo dos direitos sociais, em especial o direito à saúde; c) compreender o impacto que a ausência de limite pode causar no equilíbrio jurídico entre os diversos cidadãos do Estado e no equilíbrio econômico-orçamentário do Estado; d) pesquisar os mecanismos balizadores assecuratórios da manutenção da universalidade do sistema de saúde, bem como examinar o conjunto de condicionantes para a efetivação do acesso à saúde.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ACESSO

NNNNNNNNNNNNNNNNNNNNN

UUUUUUUUUUUUUUUUUUU

PUBLICA N[l






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
te
zida
ja mecdnico ou

0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico, fotocdpi

gravagdo etc. - nem
tema de banco de
jzagéio da editora.

apropriada ou estocada em

dados, sem a expressa autori

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Fernando Nardon Nielsen

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

B

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

N669a Nielsen, Fernando Nardon.

Acesso a salide publica no Brasil : uma questéo de limites / Fernando
Nardon Nielsen. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7313-6

1. Satide Piblica. 2. Sistema Unico de Satide. 3. Direitos Humanos.

1. Titulo.

CDD 613
CbU 613

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ACESSO

PUBLICA Nl]






